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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Mota e Silva 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de apelação inter-
posta pela autora, Deyse Mara Ribeiro, contra a sentença 
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Itajubá, Selmo Sila de Souza, que, nos 
autos da ação de indenização por danos morais cumu-
lada com pedido liminar para retirada do nome do SPC 
movida contra Antônio Augusto Junqueira e Adriana Porto 
Junqueira, extinguiu o processo em relação à 2ª ré por ser 
parte ilegítima e julgou improcedente o pedido inicial e 
relação ao 1º réu. A autora foi condenada ao pagamento 
integral das custas e honorários advocatícios fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Suspensa a 
exigibilidade por estar litigando sob o pálio da assistência 
judiciária (f. 80-85).

Foram interpostos embargos declaratórios pela 
autora (f. 88-91), os quais foram acolhidos para julgar 
parcialmente procedente o pedido apenas para tornar 
definitiva a decisão liminar deferida para a retirada do 
nome da autora dos cadastros de proteção ao crédito 
(f. 18 e 92).

Por meio das razões recursais (f. 93-98), a parte 
autora pretende a reforma da sentença, alegando, em 
síntese, que o pedido de cancelamento do protesto indi-
cando o seu CPF foi acolhido e que o réu, notário perante 
o 2º Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos de São 
Paulo, foi o responsável pela restrição que recaiu sobre o 
seu CPF. Afirma que o réu foi responsável pela demanda 
e sobre ele devem recair os ônus pecuniários pelos paga-
mentos das despesas processuais e honorários advoca-
tícios. Ao final, requer ainda que os honorários advoca-
tícios sejam fixados em percentual máximo previsto pela 
legislação processual civil.

Contrarrazões apresentadas pelo réu pugnando 
pela manutenção do comando decisório (f. 101-109).

Os autos foram baixados em diligência para regu-
larização das publicações e regularização processual do 
réu (f. 114), o que foi regularmente cumprido.

É o relatório.
Conheço do recurso porque regular e tempestivo. 

Constatados os pressupostos subjetivos e objetivos de 
admissibilidade recursal.

Narra a história dos autos que o CPF da apelante 
foi indicado em protesto de nota promissória realizado 
pelo 2º Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos de São 
Paulo erroneamente, pois a verdadeira devedora é Ana 
Maria de Melo (f. 12 e 50), e não a apelante. Assim, a 

Indenização - Danos morais - Protesto - Tabelião - 
Responsabilidade subjetiva

Ementa: Indenização. Danos morais. Pedido julgado 
improcedente em relação ao titular do tabelio-
nato de protesto. Responsabilidade subjetiva. Ônus 
da sucumbência.

- Tendo em vista a improcedência do pedido de inde-
nização por danos morais em relação ao Tabelião do 
Cartório de Protestos pela indicação errônea do CPF pelo 
apresentante do título para o protesto, não há que se 
falar em condenação do réu ao pagamento dos ônus da 
sucumbência, uma vez que ele não deu causa à instau-
ração da demanda.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0324.11.008646-3/001 - 
Comarca de Itajubá - Apelante: Deyse Mara Ribeiro 
- Apelado: Antônio Augusto Junqueira - Relator: DES. 
MOTA E SILVA

Assim, se é certo que os bens penhorados, nestes 
autos, são indivisíveis e, portanto, respondem pelo débito 
exequendo, ainda que na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) de sua fração ideal, resguardando-se os outros 
50% (cinquenta por cento), pertencentes à embargante, 
que recaem sobre o produto da alienação do bem, 
também é certo que a embargante deve ser intimada 
sobre a hasta pública a ser realizada, justamente para 
que possa exercer seu direito de preferência, nos termos 
do art. 1.118, inciso I, do CPC. 

Pelo exposto, justifica-se a reforma parcial da 
sentença, apenas para determinar que a embargante 
seja intimada da hasta pública a ser designada nos 
autos apensos.

No tocante à necessidade de constar no edital 
respectivo o ônus de usufruto existente sobre os imóveis, 
correta está a sentença recorrida, já que tal menção é sim 
indispensável, nos termos do art. 686, inciso V, do CPC. 
Contudo, no caso em tela, a hasta pública fora suspensa, 
razão pela qual o vício do edital poderá ser sanado opor-
tunamente, isto é, quando da designação da nova praça.

Com tais razões, dá-se parcial provimento ao 
recurso, apenas para determinar que a embargante/
apelante seja intimada acerca da hasta pública a 
ser realizada.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo com o Relator.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo com o Relator.

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A SENTENÇA.

. . .
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Destarte, a responsabilidade do apelado é subje-
tiva, exigindo a comprovação de culpa no evento danoso, 
não incumbindo a este examinar a veracidade dos dados 
que lhe foram repassados, mas sim a sua regularidade 
formal. 

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso de apelação da autora e mantenho inalterada 
a sentença.

Custas recursais, pela apelante. Suspensa a exigibi-
lidade por estar litigando sob o pálio da assistência judi-
ciária (f. 18).

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ARNALDO MACIEL e GUILHERME 
LUCIANO BAETA NUNES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

apelante ingressou com a presente ação contra o refe-
rido notário e sua substituta, visando à reparação pelos 
danos morais que alega ter sofrido com a restrição em 
seu nome, requerendo ainda a concessão de tutela ante-
cipada para o cancelamento do protesto.

O MM. Juiz a quo deferiu o pedido de tutela ante-
cipada como liminar para determinar que os órgãos de 
proteção ao crédito retirassem o nome da apelante de 
seus registros (f. 18).

Ao proferir a sentença, o MM. Juiz a quo declarou 
a ilegitimidade da tabeliã substituta e fundamentou que 
o art. 9º da Lei nº 9.492/97 determina que o tabelião 
deverá examinar se existem irregularidades formais nos 
títulos, não lhe impondo a análise de outros erros, como 
no caso o CPF e endereço da emitente, pois não são 
considerados elementos formais do título. Esclareceu 
ainda que aquele que apresenta o título indevido para 
protesto é quem tem a responsabilidade pelos danos 
ocasionados a terceiros (f. 82-83). Dessa forma, o pedido 
foi julgado improcedente em relação ao apelado Antônio 
Augusto Junqueira.

Assim, embora o pedido de exclusão da restrição do 
nome da apelante tenha sido acolhido, é certo que não 
foi o apelado quem deu causa à demanda, e sim o credor 
que apresentou o título ao protesto com a indicação do 
CPF da apelante.

O apresentante do título declarou que a emitente da 
cártula era Ana Maria de Melo, indicando o mesmo CPF 
da apelante (f. 49-50), não sendo incumbido ao tabelião 
checar a veracidade da informação, mas apenas a indi-
cação de um CPF e a apresentação da cártula na praça 
correspondente. 

Por isso é que o pedido foi julgado improcedente em 
relação ao apelado, não havendo falar em sua conde-
nação ao pagamento dos ônus sucumbenciais, pois sua 
responsabilidade é subjetiva, e ele não agiu com culpa.

Impende consignar que a responsabilidade do tabe-
lião por seus atos, assim como de seus prepostos, está 
regulamentada na Lei nº 9.492/97, valendo transcrever 
dois dispositivos: os arts. 8º e 38 dessa legislação, que 
regulamentam a matéria:

Art. 8º Os títulos e documentos de dívida serão recepcionados, 
distribuídos e entregues na mesma data aos Tabelionatos de 
Protesto, obedecidos os critérios de quantidade e qualidade.
Parágrafo único. Poderão ser recepcionadas as indica-
ções a protestos das Duplicatas Mercantis e de Prestação de 
Serviços, por meio magnético ou de gravação eletrônica de 
dados, sendo de inteira responsabilidade do apresentante os 
dados fornecidos, ficando a cargo dos Tabelionatos a mera 
instrumentalização das mesmas.

Art. 38. Os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem, por 
culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que desig-
narem ou Escreventes que autorizarem, assegurado o direito 
de regresso.

Consignação em pagamento - ISSQN - 
Ente público credor - Dúvida - Local do 

estabelecimento do prestador do serviço

Ementa: Ação de consignação em pagamento. ISSQN. 
Dúvida em relação ao ente público credor. Definição do 
local do estabelecimento do prestador. Pedido julgado 
procedente. Honorários advocatícios. Arbitramento 
adequado. Sentença mantida.

- De acordo com os arts. 3º e 4º da Lei Complementar 
nº 116/2003, “o serviço considera-se prestado e o 
imposto devido no local do estabelecimento prestador”, 
considerando-se como estabelecimento prestador “o 
local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 
que configure unidade econômica ou profissional, sendo 
irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 
de representação ou contato ou quaisquer outras que 
venham a ser utilizadas”.

- Tratando-se de demanda em que foi vencida a Fazenda 
Pública, ex vi do § 4º do art. 20 do Código de Processo 
Civil, devem os honorários advocatícios ser fixados em 
valor certo pelo julgador, de maneira equitativa, obser-
vando-se, dentre o mais, o grau de complexidade da 
demanda e o tempo despendido pelos patronos, sem 
olvidar, contudo, da remuneração digna do advogado, 
impondo-se, nesse aspecto, a manutenção da sentença.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0188.10.009272-8/001 - 
Comarca de Nova Lima - Apelante: Município de  Nova 
Lima - Apelado: Georadar Levantamentos Geofísicos S.A. 
- Litisconsorte: Município de Juranda - Relator: DES. ELIAS 
CAMILO SOBRINHO 


